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A história dos direitos humanos demonstra que esses direitos são frutos de 
desafios que surgem com a evolução da sociedade. O direito a igualdade racial, 
reconhecido internacionalmente enquanto direito humano, incide também no campo 
trabalhista, onde é comum a ocorrências de práticas discriminatórias. Pesquisas 
diversas confirmam uma condição desigual da população negra no Brasil, inclusive no 
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ambiente de trabalho, como reflexo de uma violência real e simbólica, notadamente 
em relação à mulher negra. De outro lado, com o fenômeno da globalização e seus 
impactos sobre os direitos humanos, diversos tipos de organizações, para além dos 
poderes públicos, são considerados agentes importantes com condições para 
desempenhar um papel fundamental nesta defesa, como o setor privado, academia, 
comunidade jurídica e sociedade civil. E é nesta perspectiva que se insere o Pacto 
Global das Nações Unidas, que consiste, basicamente, em um compromisso que 
instituições diversas assumem, voluntariamente, para observarem em suas práticas 
cotidianas a implementação de dez princípios universalmente aceitos relacionados a 
quatro áreas, a saber: direitos humanos, trabalho, meio ambiente e combate à 
corrupção. À luz de dois dos princípios do Pacto Global, que versam sobre a questão 
dos direitos humanos, as instituições participantes assumem o compromisso de 
respeitá-los. Por isto, na presente pesquisa, pretende-se investigar em que medida 
instituições signatárias do Pacto Global, especialmente relacionadas à comunidade 
jurídica do Brasil, prevêem mecanismos para a promoção do direito à igualdade racial, 
enquanto um direito humano reconhecido, inclusive, pelo ordenamento jurídico 
brasileiro. Para tanto, está sendo realizada pesquisa no portal eletrônico do Pacto 
Global, junto ao diretório de relatórios “Comunicação de Engajamento – 
Communication on Engagement” (COE) de instituições da área jurídica no país. Os 
resultados preliminares indicam primeiramente que, em razão da falta de um padrão 
oficial para a realização da informação pelas instituições, pode ensejar algum prejuízo 
na análise das ações que estas vêm fazendo em prol da promoção da igualdade racial. 
Todavia, da análise realizada até o momento, pode-se verificar algumas ações de 
escritórios de advocacia neste sentido. Contudo, há que se dar prosseguimento ainda 
neste trabalho, a fim de verificar como e o quanto a comunidade jurídica brasileira, 
signatária do Pacto Global, está comprometida com a promoção dos direitos humanos 
da população negra, em uma sociedade que se pretende justa e igualitária. 
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